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Honorários advocatícios 

 

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, 

provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, 

cumulativamente. 

 

Honorários advocatícios na reconvenção: 

 

Segundo Dinamarco, a reconvenção é um contra-ataque do réu em face do autor, dentro da 

mesma relação processual, com base em algum argumento que tenha sido alegado na ação 

principal ou em algum fundamento da defesa apresentada pelo réu. 

 

Na prática, existe uma ação principal entre X e Y. Tendo Y determinado interesse em algum 

direito e sendo este interesse conexo com a ação principal ou com seu fundamento de defesa, 

poderá reconvir em face do autor. 

 

A natureza jurídica da reconvenção é de ação incidental.  

 

Se a ação principal for julgada procedente, o réu paga honorários advocatícios ao advogado 

do autor (Art. 85, caput, CPC/15).  Se for julgada improcedente, o autor paga honorários 

advocatícios ao advogado do réu. 

 

Na reconvenção, a ideia é basicamente a mesma: se for julgada procedente (réu vitorioso), o 

autor reconvindo paga honorários advocatícios ao advogado do réu reconvinte. Se improcedente, 

o réu reconvinte paga honorários ao advogado do autor reconvindo.  

 

Art. 85, p. 14: Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, 

com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a 

compensação em caso de sucumbência parcial. 

 

Não é possível a compensação de honorários, porque, à luz do CPC/15, eles são do 

advogado, que os recebe por força de sua atuação profissional. 
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No CPC/73, em tese, seria possível compensar os honorários no caso de sucumbência 

parcial, a exemplo do que ocorre quando o autor vence a ação principal, mas perde na 

reconvenção. Hoje, a lei veda expressamente esta possibilidade. 

 

 

Honorários advocatícios no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo: 

  

O cumprimento de sentença é uma terminologia utilizada em várias situações diferentes. Ex.: 

cumprimento de sentença de obrigação de pagar quantia certa; de obrigação de fazer; etc. 

 

Sempre foi dividido em cumprimento de sentença provisório e definitivo. 

 

NCPC, Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no 

caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a 

requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 

(quinze) dias, acrescido de custas, se houver. [Essa redação é parecida com a do art. 475-J do 

CPC/731]. 

 

No cumprimento definitivo, o cabimento de honorários advocatícios é expressamente 

previsto, no art. 523, p. 1º do CPC/15 e no enunciado de súmula 517 do STJ: 

 

NCPC, Art. 523, § 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será 

acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 

 

Enunciado de súmula 517, STJ: São devidos honorários advocatícios no cumprimento de 

sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que 

se inicia após a intimação do advogado da parte executada. 

 

No entanto, é de se observar o conteúdo do p. 7º do art. 85, que consubstancia uma ressalva 

ao cabimento de honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública: 

 

NCPC, Art. 85, § 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a 

Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada. 

 

Isto porque quando há cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, o pagamento 

será feito através de precatório. Se houver impugnação do valor pela Fazenda faz surgir um novo 

incidente, que propicia uma nova discussão acerca do valor/direito, de modo que o advogado terá 

de atuar novamente e, por isso, fará jus aos honorários.  

 

                                                             
1 Art. 475-J, CPC/73. Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já 

fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido 
de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 

 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.
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Em verdade, não seriam propriamente honorários advocatícios no cumprimento de sentença, 

mas sim na impugnação ao cumprimento de sentença. 

 

O cumprimento de sentença provisório, por sua vez, está previsto no CPC/15, a partir do art. 

520: 

 

NCPC, Art. 520. O cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso 

desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo, 

sujeitando-se ao seguinte regime: 

I - corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for 

reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido; 

II - fica sem efeito, sobrevindo decisão que modifique ou anule a sentença objeto da 

execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos 

mesmos autos; 

III - se a sentença objeto de cumprimento provisório for modificada ou anulada apenas em 

parte, somente nesta ficará sem efeito a execução; 

IV - o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem 

transferência de posse ou alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa 

resultar grave dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano 

pelo juiz e prestada nos próprios autos. 

 

No cumprimento de sentença provisório existe recurso sem efeito suspensivo pendente de 

julgamento2.  

 

Essa possibilidade já existia no CPC/73. Nesta época, o que não se admitia era o cabimento 

de honorários advocatícios em cumprimento provisório de sentença.  

 

Isto porque o STJ tinha o entendimento consolidado de que se o cumprimento da sentença é 

provisório (ainda existe recurso sem efeito suspensivo pendente de julgamento), dificilmente se 

teria um valor líquido para exigir o pagamento. Ademais, o pagamento da dívida poderia ser 

interpretado como um ato incompatível com a vontade de recorrer. 

 

NCPC, Art. 520. (...) 

§ 1º No cumprimento provisório da sentença, o executado poderá apresentar impugnação, 

se quiser, nos termos do art. 525. 

§ 2º A multa e os honorários a que se refere o § 1º do art. 523 são devidos no cumprimento 

provisório de sentença condenatória ao pagamento de quantia certa. 

                                                             
2 Em princípio, o correto seria o julgamento de todos os recursos e aguardar o fim da possibilidade de 

interposição de qualquer outro, para realizar a liquidação do valor. E uma vez obtido o valor líquido, 

poderia se passar para o cumprimento (definitivo) de sentença. Ocorre que quando se tem um recurso sem 

efeito suspensivo pendente de julgamento, o ordenamento permite o cumprimento de sentença provisório. 
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 Hoje, por expressa previsão do CPC/15, no caso de cumprimento provisório, o executado 

pode vir a juízo e depositar o valor da dívida (+ honorários). Como deposita, fica dispensado do 

valor da multa (mas, deve incluir o valor dos honorários). 

 

 

Honorários advocatícios na execução resistida ou não resistida: 

 

Esta hipótese não tem relação com execução com base em título judicial, pois esta caracteriza 

o cumprimento de sentença. Assim, tem relação com o processo de execução de título executivo 

extrajudicial. 

 

NCPC, Art. 827.  Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários advocatícios 

de dez por cento, a serem pagos pelo executado. 

§ 1º No caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, o valor dos honorários 

advocatícios será reduzido pela metade. 

 

A previsão do p. 1º do art. 827, CPC/15 já existia no CPC/73, sendo considerada espécie de 

execução indireta. É uma forma de compelir o executado a pagar o valor da obrigação em pouco 

tempo. 

 

NCPC, Art. 827. (...) 

§ 2º O valor dos honorários poderá ser elevado até vinte por cento, quando rejeitados os 

embargos à execução, podendo a majoração, caso não opostos os embargos, ocorrer ao final do 

procedimento executivo, levando-se em conta o trabalho realizado pelo advogado do exequente. 

 

Embargos tem natureza jurídica de ação incidental. É preciso que o juiz tome cuidado para 

não condenar a parte na execução e elevar a condenação com base no p. 2º do art. 827 nos 

embargos, porque configuraria bis in idem.  

 

 

Honorários advocatícios nos recursos interpostos cumulativamente: será analisado na 

próxima aula.  


